
 

UGT contra a concessão  

dos STCP e do Metro do Porto por ajuste directo 

 

A UGT, nunca tendo tido uma posição de princípio contra qualquer privatização ou concessão 

de serviços geridos por entidades públicas, sempre se manifestou contra tais processos 

quando realizados de forma apressada, pouco transparente e sempre que se revelam lesivos 

para os interesses e direitos dos trabalhadores e dos utentes desses serviços ou penalizadores 

para a própria qualidade e acesso das populações a serviços públicos de qualidade. 

No respeito por esses princípios, a UGT sempre manifestou as suas reservas face ao processo 

de concessão dos STCP e do Metro do Porto, não apenas pela condução de todo o processo de 

forma apressada mas ainda por deficiências várias, nomeadamente na elaboração do caderno 

de encargos. 

A posição assumida pela UGT apenas foi comprovada com o recente insucesso do processo 

concursal, pelos motivos que são públicos, com a empresa seleccionada a não proceder à 

entrega das necessárias garantias e com o Governo a decidir avançar para a concessão por 

ajuste directo. 

A UGT não subscreve e não compreende os argumentos de urgência apresentados pelo 

Governo, muito menos quando invocados em pleno período de campanha eleitoral, e 

manifesta a sua oposição à adopção de tal procedimento, o qual não apenas levará a uma 

maior precipitação e a uma menor transparência da concessão daquelas empresas, como 

tenderá a perpetuar e até agravar as deficiências do anterior concurso. 

A UGT deve ainda expressar a sua solidariedade para com a posição assumida pela Câmara 

Municipal do Porto, não sendo compreensível que este processo de concessão, à semelhança 

do que se verificou já relativamente aos transportes públicos de Lisboa, seja realizado sem o 

devido envolvimento do município.  

A UGT não deixará de manifestar a sua posição junto dos responsáveis governamentais e tudo 

fará, apoiando os seus sindicatos do sector, no sentido de obstar a mais um processo que 

decerto terá consequências negativas para os trabalhadores, para os utentes, para a qualidade 

dos serviços públicas e para a própria cidade do Porto. 
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